
 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 715.957 - RS 
(2007/0043184-8)

  

RELATOR : MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : TERESIA ESMERALDA SPOHR 
ADVOGADA : ERYKA FARIAS DE NEGRI E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. JUROS DE MORA. PERÍODO 
ENTRE A DATA DE EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO PRINCIPAL E 
A DO EFETIVO PAGAMENTO. ART. 100, § 1º, DA CF. 
DETERMINAÇÃO JUDICIAL DE INCIDÊNCIA ATÉ O DEPÓSITO 
INTEGRAL DA DÍVIDA. RESPEITO À COISA JULGADA. 
JURISPRUDÊNCIA PACIFICADA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
168/STJ. RECURSO DESPROVIDO.
1. A orientação jurisprudencial desta Corte Superior é no sentido de ser 
indevida a inclusão dos juros de mora em precatório complementar - 
período compreendido entre a data da expedição do precatório principal e a 
do seu efetivo pagamento -, desde que respeitado o prazo constante no art. 
100, § 1º, da CF, uma vez que, nesta hipótese, não há falar em 
inadimplência do Poder Público (cf. Súmula Vinculante nº 17 do STF).
2. Todavia, tal entendimento não se aplica nos casos em que houver 
determinação expressa na sentença exequenda no sentido de que os juros 
moratórios devem incidir até o depósito integral da dívida, haja vista a 
necessidade de respeito à coisa julgada. Precedentes do STF e do STJ.
3. "Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado" (Súmula 168 
do STJ).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Documento: 1079966 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/09/2011 Página  1 de 4



 
 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Haroldo Rodrigues 
(Desembargador convocado do TJ/CE), Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado 
do TJ/RJ), Gilson Dipp, Laurita Vaz, Jorge Mussi, Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília (DF), 10 de agosto de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)  

Relator
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 715.957 - RS 
(2007/0043184-8)

  

RELATOR : MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : TERESIA ESMERALDA SPOHR 
ADVOGADA : ERYKA FARIAS DE NEGRI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS) (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pela UNIÃO, contra a r. decisão monocrática proferida às fls. 280/283, 

em que os embargos de divergência foram indeferidos liminarmente.

A agravante, em linhas gerais, reitera a alegação de que é indevida a inclusão de juros 

de mora na conta de atualização de precatório complementar se obedecido o período previsto 

no art. 100, § 1º, da CF, podendo haver a exclusão ainda que haja sentença transitada em 

julgado em sentido diverso, pois deve-se abolir a coisa julgada inconstitucional, relativizando o 

instituto (fls. 219/300).

É o relatório.
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 715.957 - RS 
(2007/0043184-8)

  
RELATOR : MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : TERESIA ESMERALDA SPOHR 
ADVOGADA : ERYKA FARIAS DE NEGRI E OUTRO(S)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS) (Relator): Não obstante os 

argumentos expendidos pela agravante, verifica-se que a tese jurídica veiculada nas razões do 

regimental não é capaz de modificar o posicionamento anteriormente firmado. 

Deveras, como consignado na decisão agravada, a orientação jurisprudencial desta 

Corte Superior é no sentido de ser indevida a inclusão dos juros de mora em precatório 

complementar - período compreendido entre a data da expedição do precatório principal e a 

do seu efetivo pagamento -, desde que respeitado o prazo constante no art. 100, § 1º, da CF, 

uma vez que, nesta hipótese, não há falar em inadimplência do Poder Público.

Sob esse prisma, a Súmula Vinculante nº 17 do STF: 

Durante o período previsto no parágrafo 1º do artigo 100 da Constituição, não 
incidem juros de mora sobre os precatórios que nele sejam pagos.

Todavia, conforme precedentes da Corte Especial e da Terceira Seção deste 

Tribunal Superior, tal entendimento não pode ser aplicado na espécie. 

Isso porque a sentença exequenda determinou expressamente que os juros moratórios 

deveriam ser calculados até o depósito integral da dívida. Destarte, em respeito à coisa 

julgada, o comando sentencial não pode ser modificado. A propósito:

PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. JUROS DE MORA. COISA 
JULGADA. PREVALÊNCIA.
1 - Mesmo que obedecido o prazo do art. 100, §1º, da Constituição Federal, há 
de prevalecer o comando expresso da sentença exeqüenda, em face da coisa 
julgada, determinando a incidência de juros de mora até o efetivo e integral 
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pagamento do precatório. Precedentes do STF e do STJ.
2 - Embargos de divergência conhecidos, mas rejeitados. (EREsp 918.313/PR, 
Rel. Min. FERNANDO GONÇALVES, Corte Especial, DJe 01.07.2008) 

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. PRECATÓRIO 
COMPLEMENTAR. INCIDÊNCIA DE JUROS MORATÓRIOS. COISA 
JULGADA. SEGURANÇA JURÍDICA. PRECEDENTES.
1. Esta Corte Superior de Justiça firmou o entendimento segundo o qual não 
cabe modificar, em sede de execução, a determinação, por decisão transitada 
em julgado, de incidência de juros moratórios sobre o precatório complementar 
até o depósito integral da dívida, sob pena de ofensa ao artigo 5º, inciso 
XXXVI, da Constituição Federal, e conseqüente afronta à segurança jurídica. 
Precedentes.
2. Agravo regimental improvido. (AgRg nos EREsp 853.453/RS, Rel. Min. 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Terceira Seção, DJe 07.05.2009) 

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
INEXISTÊNCIA DE SIMILITUDE ENTRE AS TESES 
CONFRONTADAS. PRECATÓRIO. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA.
1. Em tema de divergência jurisprudencial, mostra-se imprescindível para a 
caracterização do dissídio que os julgados confrontados tenham decidido as 
mesmas teses jurídicas com bases fáticas semelhantes.
2. Na linha da compreensão firmada pelo plenário do Supremo Tribunal 
Federal no julgamento do RE nº 298.616/SP, DJU de 3/10/2003, relator o 
Ministro Gilmar Mendes, esta Corte assentou que não incidem juros 
moratórios, em precatório complementar, no período compreendido entre a 
data da expedição e a do efetivo pagamento do precatório principal, desde que 
obedecido o prazo a que se refere a Constituição no artigo 100, § 1º, na 
redação anterior à EC nº 30/2000, por não restar caracterizada a inadimplência 
do Poder Público.
3. Entretanto, tendo a sentença de conhecimento determinado expressamente 
serem devidos juros de mora até o depósito integral da dívida, não é possível a 
alteração da decisão exeqüenda, sob pena de ofensa à coisa julgada.
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg nos EREsp 
871.428/RS, Rel. Min. PAULO GALLOTTI, Terceira Seção, DJe 28.03.2008) 

Sobre o tema sob exame, vale colacionar também, por pertinente, o seguinte julgado do 

Pretório Excelso:

CONSTITUCIONAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRECATÓRIO 
COMPLEMENTAR. INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA. EXISTÊNCIA 
DE COISA JULGADA. AGRAVO IMPROVIDO. 
I - Não obstante a jurisprudência pacífica desta Corte ser no sentido de que, 
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não havendo atraso na satisfação do débito, não incidem juros moratórios entre 
a data da expedição e a data do efetivo pagamento do precatório, transitou em 
julgado a sentença, proferida no processo de conhecimento, que estipulou a 
incidência de juros moratórios até o depósito da integralidade da dívida. 
II - Agravo regimental a que se nega provimento. (RE 504.197 AgR/RS, Rel. 
Min. RICARDO LEWANDOWSKI, DJe 19.12.2007) 

Desse modo, incide, no caso em tela, efetivamente, a Súmula nº 168 do STJ, de 

seguinte teor:

Não cambem embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido do acórdão embargado.

Destarte, resta afastada qualquer pretensão de alteração do julgado, tendo em vista a 

jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, que, ao consolidar o seu entendimento, 

opõe-se frontalmente às alegações da agravante. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
AgRg    nos

Número Registro: 2007/0043184-8 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  715.957 / RS

Números Origem:  200171000385927       200404010057371       200500023881

EM MESA JULGADO: 10/08/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/RS)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. JULIETA E. FAJARDO C. DE ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. VANILDE S. M. TRIGO DE LOUREIRO

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO
EMBARGADO : TERESIA ESMERALDA SPOHR
ADVOGADA : ERYKA FARIAS DE NEGRI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : TERESIA ESMERALDA SPOHR
ADVOGADA : ERYKA FARIAS DE NEGRI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do TJ/CE), Adilson 
Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ), Gilson Dipp, Laurita Vaz, Jorge Mussi, Og 
Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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